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PREVIDENCIA COMP| EMENTAR





CONTRATO DE MÚTUO – EMPRÉSTIMO

CREDORA – FUNDAÇÃO DE SEGURIDADE SOCIAL DO BANCO ECONÔMICO S/A – ECOS, , com sede à rua Torquato Bahia, nº 03, 2º andar, Comércio, nesta cidade de Salvador/BA, CNPJ/MF nº 13.220.488/0001-04,  doravante designada simplesmente ECOS.
	Nome:

     
	Matrícula:      
	Idade:

     

	Estado Civil:

     
	CPF/MF:

   .   .   -  
	Identidade:

     
	Nacionalidade: 
     

	Patrocinadora:

     
	Participante:Ativo   FORMCHECKBOX 
    Assistido    FORMCHECKBOX 
   Beneficiário  FORMCHECKBOX 



CLÁUSULA PRIMEIRA – A ECOS concede, neste ato, ao MUTUÁRIO, empréstimo em dinheiro:

	Valor Empréstimo:

     
	Nº Prestações:

  
	Liberação:      
	Primeira Prestação:

     
	Abater Saldo devedor:

 FORMCHECKBOX 
SIM Nº        FORMCHECKBOX 
 NÃO

	Banco

 Nome:       Número:     
	Agência:

     
	Conta Corrente:

     

	Natureza
30%SP
	Tx. Risco:

     
	Tx .Administrativa

     
	IOF: 

     
	Remuneração:

     


CLÁUSULA SEGUNDA – O MUTUÁRIO se obriga a devolver à ECOS a importância acima referida, em moeda corrente nacional, acrescida dos encargos estabelecidos na Cláusula Terceira deste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA O saldo devedor será atualizado mensalmente, de acordo com a taxa de 5,10%  a.a. + INPC, calculada entre a data da concessão e o dia 30 (trinta) de cada mês, durante o prazo de amortização.

CLÁUSULA QUARTA – O MUTUÁRIO se compromete a saldar sua obrigação principal e encargos mensalmente, na forma prescrita na Cláusula Terceira, no prazo acima estipulado, contados a partir da data da assinatura desse contrato.

CLÁUSULA QUINTA – Sendo o MUTUÁRIO participante e empregado de Patrocinadora, de forma irrevogável e para os fins previstos na Cláusula anterior, autoriza expressamente que seja descontado em folha de pagamento do seu empregador, em favor da ECOS, o valor correspondente às prestações mensais estipuladas e seus acréscimos. 

CLÁUSULA SEXTA – Caso, por qualquer motivo, não venha a prestação mensal a ser descontada em folha de pagamento, na forma da Cláusula anterior, as mesmas serão debitadas diretamente da conta corrente do MUTUÁRIO, descrita na Cláusula Primeira, sempre no último dia útil de cada mês. 

Parágrafo Único: Para efeito desta Cláusula, o MUTUÁRIO obriga-se a manter em sua conta corrente descrita na Cláusula Primeira, saldo suficiente para pagar, nas épocas próprias, os débitos decorrentes das obrigações previstas neste contrato. A inobservância desta obrigação constituirá infração contratual, acarretando os encargos previstos na Cláusula Décima Terceira ou o vencimento antecipado do contrato, com todas as suas conseqüências. 

CLÁUSULA SÉTIMA: Estando o MUTUÁRIO em gozo de qualquer benefício junto à ECOS, fica esta última autorizada a descontar em folha de pagamento as parcelas descritas e caracterizadas nas Cláusulas Terceira e Quarta deste contrato.

Parágrafo Primeiro: Caso esteja o MUTUÁRIO na condição de autopatrocinado, na forma dos artigos 37 a 39 do Regulamento do Plano ECOS, os valores referentes às parcelas mensais devidas serão pagas à ECOS na forma da Cláusula Sexta, com vencimento sempre no último dia útil de cada mês.

Parágrafo Segundo: Não sendo o desconto feito em conta corrente do MUTUÁRIO referido no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, os valores referentes às parcelas mensais devidas serão pagas através de Boleto de Cobrança Bancária, emitido pela ECOS.

CLÁUSULA OITAVA – O crédito ora contratado terá o seu vencimento antecipado, independente de interpelação judicial ou comunicado extrajudicial, se o MUTUÁRIO incorrer em mora, se for declarado insolvente, ou, ainda, no caso de descumprimento de qualquer obrigação deste contrato. Em qualquer dessas incidências será imediatamente exigível a totalidade do saldo devedor acrescido dos respectivos encargos contratuais.

CLÁUSULA NONA - Pretendendo o MUTUÁRIO efetuar pagamentos antecipados de prestações ou liquidar, antecipadamente, o saldo devedor do empréstimo, serão usadas, para fins de reajuste, as atualizações previstas na Cláusula Terceira, “pró-rata die”, calculadas entre a data do pagamento da última prestação ou liberação do empréstimo e a data da efetiva liquidação/amortização.

CLÁUSULA DÉCIMA – Sendo o MUTUÁRIO participante da ECOS, ocorrendo a cessação do contrato de trabalho com a Patrocinadora, sem opção pelo autopatrocinio, ocorrerá o vencimento antecipado da dívida e serão adotados os seguintes procedimentos:

a)
exigibilidade da dívida total;

b)
dedução da Reserva de Poupança a que tenha direito, da quantia suficiente para quitação do saldo devedor.
Parágrafo Único - Não sendo a parcela referida no item b suficiente para quitação do saldo devedor, o MUTUÁRIO autoriza, desde já, a retenção junto à Patrocinadora do numerário devido, proveniente da rescisão do contrato de trabalho, da quantia suficiente para quitação do saldo devedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Fica ciente o mutuário que, no ato da liberação do empréstimo, será descontado 0,5% (meio por cento) do seu valor a título de taxa de risco.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Fica convencionado, ainda, que no caso de falecimento do MUTUÁRIO, o saldo devedor do empréstimo será perdoado, correndo essa despesa por conta do Fundo constituído pela cobrança da taxa de risco.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Todo e qualquer atraso no pagamento da obrigação acarretará acréscimo de juros moratórios na base de 1% (um por cento) ao mês “pro-rata die”, além da multa contratual de 2% (dois por cento), calculada sobre o valor total do débito, sendo facultado, à ECOS, tomar as medidas judiciais e extrajudiciais para salvaguarda de seus interesses.

Parágrafo Único: No caso de cobrança judicial, ficará, ainda, o MUTUÁRIO sujeito ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios incidentes sobre o total do débito atualizado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A eventual tolerância ou concordância da ECOS em receber qualquer parcela de pagamento fora dos prazos e condições estabelecidos neste contrato, ou o exercício de qualquer dos seus direitos tardiamente, ainda que de modo reiterado, não caracterizará novação nem constituirá precedente a ser argüido pelo MUTUÁRIO em seu favor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Fica ciente o MUTUÁRIO que: 

I) Em cumprimento à exigência do artigo 13 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, as operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos financeiros entre pessoa jurídica e pessoa física sujeitam-se à incidência do Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros ou Relativas a Títulos e Valores Mobiliários – IOF, segundo as mesmas normas aplicáveis às operações de financiamento e empréstimos praticados pelas instituições financeiras;
 II) Em cumprimento à exigência do artigo, 34 da resolução nº 3792/09, do Conselho Monetário Nacional, será cobrada uma taxa de 0,60% sobre o valor bruto liberado referente ao custo administrativo e operacional da carteira de empréstimo.

III) Não deve assumir compromissos diante apenas da previsão do depósito e antes da confirmação do crédito em sua conta corrente, uma vez que poderão ocorrer inconsistência de caráter eletrônico junto ao Banco depositário.

E por estarem, ECOS e MUTUÁRIO, em pleno acordo em tudo quanto se encontra disposto neste instrumento, assinam na presença de duas testemunhas, em duas vias de igual teor e forma.

Salvador,                  de                               de 

__________________________________________                ___________________________________________

	                                 MUTUÁRIO
	FUNDAÇÃO ECOS 

          Roberto de Sá Dâmaso     Tiago Novaes Vilas Boas

	TESTEMUNHAS:
	           Diretor de Seguridade        Diretor  Adm. Finaneiro          

	Assinatura:________________________
	  Assinatura:______________________________

	Nome:
	  Nome:

	CPF:
	  CPF:
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